
 

  CEBRASPE – MPE/AM – Edital: 2022

 

 

   

 

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 
transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P2, nos locais apropriados, 
pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 
desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 
definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. 

• Em cada questão, ao domínio da modalidade escrita será atribuído até 0,60 ponto e ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 
2,40 pontos, dos quais até 0,12 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Na peça jurídica, esses valores corresponderão a 0,80 

ponto, 3,20 pontos e 0,16 ponto, respectivamente. 
 

PROVA DISCURSIVA P2 
 

QUESTÃO 1  
 

Uma legislação federal passou a permitir construções de qualquer espécie no perímetro de 
conjuntos urbanos de valor histórico que haviam sido tombados para preservação e proteção de bens 
culturais do patrimônio nacional. O novo regramento produziu múltiplas discussões no âmbito da 
sociedade civil, por meio das quais se reforçou a necessidade de impedir edificações que produzissem 
alterações na fisionomia e na identidade do patrimônio histórico-cultural e de assegurar uma adequada 
conservação do patrimônio brasileiro, tendo em vista especialmente a incompatibilidade do ato normativo 
com as disposições constitucionais. 

 

 
A partir da situação hipotética apresentada, disserte brevemente acerca da medida cabível no âmbito do STF em relação à impugnação 
da referida legislação federal [valor: 0,76 ponto], abordando os dispositivos constitucionais que sustentam a incompatibilidade 
material da mencionada lei federal [valor: 0,76 ponto] e a possibilidade ou não de o procurador-geral da República desencadear a 
referida medida, considerando o rol de legitimados ativos e a pertinência temática [valor: 0,76 ponto]. 
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QUESTÃO 2  
 

À luz da Lei n.º 14.208/2021, que instituiu as federações de partidos políticos, redija um texto atendendo ao que se pede a seguir. 

1 Defina federação de partidos. [valor: 0,64 ponto] 
2 Descreva as principais características das federações de partidos. [valor: 0,64 ponto] 
3 Disserte sobre as razões que fundamentaram a decisão dos legisladores no sentido da criação das federações de partidos. 

[valor: 1,00 ponto] 
 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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PEÇA JURÍDICA  
 

Um promotor de justiça em exercício em uma promotoria de justiça com atuação na defesa do 
patrimônio cultural recebeu os autos de uma ação anulatória de ato administrativo, combinada com 
pedido de indenização, proposta por certo município amazonense contra ato do estado do Amazonas que 
havia decretado o tombamento de um prédio de propriedade daquele município, bem como de outros 
bens no entorno do imóvel, com base em procedimento administrativo no qual se havia constatado a 
importância do imóvel para o patrimônio histórico estadual e do qual o município pôde participar em 
todas as fases. 

Na ação, o município alegou não ser juridicamente possível decreto estadual de tombamento de 
bem público nem de bens do seu entorno, além de que, com o tombamento, a propriedade do imóvel 
seria restringida a ponto de caracterizar desapropriação indireta, razão pela qual o decreto de 
tombamento deveria ser anulado. Ainda, argumentou que não era juridicamente adequado o 
tombamento do bem, pois, uma vez constatada a importância dele para o patrimônio cultural estadual, 
bastaria o seu registro no livro do patrimônio. Além disso, defendeu que, caso não fosse anulado o 
tombamento, o município deveria ser indenizado pelo ato. Por fim, requereu procedência do pedido para 
a anulação do ato de tombamento e, se não anulado o ato, a fixação de indenização por causa do 
tombamento. 

Ao final da instrução processual, não se produziu prova de restrição de uso do imóvel em 
decorrência do tombamento, mas apenas de imposição de deveres de conservação dele. Também não 
surgiu prova de dano específico resultante do tombamento.

 

 
Considerando a situação hipotética apresentada, elabore, na condição de promotor de justiça substituto, parecer acerca das alegações e 
da postulação feitas pelo citado município na referida ação, abordando toda a matéria jurídica pertinente. Dispense o relatório e não 
crie fatos novos. 
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